
Requisito Especificidade Forma de Comprovação Período de Referência
Pontos 
Prêmio

Pontuação 
2023

Resultado 2023 

Art. 12, I DataJud 
Resolução CNJ nº 

331/2020.

176 pontos, considerando os processos baixados ou em tramitação desde 
1º/1/2020 que estão inseridos no DataJud e que pertençam ao grupo de 
natureza “conhecimento” ou “execução”:

A comprovação será feita por intermédio do envio dos 
dados do DataJud, conforme Resolução CNJ 
nº331/2020.

Para os itens listados em (c) ou (d), não receberão 
pontos os tribunais que não tiverem os movimentos ou 
classes ou assuntos informados no respectivo subitem 
de avaliação.

Serão considerados os dados enviados 
ao DataJud até 31/8/2024, conforme 
Resolução CNJ nº 331/2020 e conforme 
cronograma do anexo da Portaria CNJ 
nº 160/2020.
Os tribunais que desejarem efetuar 
carga diária poderão fazê-la durante o 
mês de agosto, dos dias 1º a 31, 
mediante prévia comunicação ao CNJ.
De forma a garantir o mesmo período de 
referência para todos os tribunais, serão 
considerados os movimentos 
processuais com data até 31/7/2024.
Todos os critérios do eixo produtividade 
e do eixo dados e tecnologia que 
utilizem o DataJud utilizarão a mesma 
database de cálculo definida neste 
requisito.

176 95/135

Art. 12, II Módulo de 
Produtividade Mensal 

(MPM)

Até 60 pontos, da seguinte forma:
a) Cadastro de serventias: até 2% das serventias ativas com registro de
inconsistência ou com ausência de informação no sistema MPM (20 pontos);
b) Cadastro de magistrados(as): até 5% de magistrados(as) com registro
de inconsistência ou com ausência de informação no sistema MPM (20 pontos); 
e
c) Cadastro de servidores(as): até 5% de servidores(as) com registros
inconsistentes ou com ausência de informação no sistema MPM (20 pontos).

Pelo CNJ, com base nos dados existentes no sistema 
novo MPM.
Os campos que estiverem preenchidos com a opção 
“não disponível” serão considerados inválidos.

Será verificada a situação dos registros
cadastrados, conforme críticas 
apontadas no
MPM, em 31/8/2024.

60 60/60

a) O tribunal possui 0% dos registros inconsistentes 
no Passo 1 do sistema MPM - cadastro de 
serventias, logo o tribunal recebe 10 pontos.
b) O tribunal possui 0% dos registros inconsistentes 
no Passo 1 do sistema MPM - cadastro de 
magistrados(as), logo o tribunal recebe 10 pontos.
c) O tribunal possui 0,3% dos registros 
inconsistentes no Passo 1 do sistema MPM - 
cadastro do quadro de pessoal e auxiliar, logo o 
tribunal recebe 10 pontos.
d) O tribunal recebe 10 pontos.
e) O tribunal inseriu 100% dos magistrados no 
Módulo de Produtividade Mensal.
Logo, o tribunal recebe 10 pontos.
f) O tribunal inseriu 96,53% dos servidores no 
Módulo de Produtividade Mensal.
Logo, o tribunal recebe 10 pontos.
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Art. 12, III Saneamento do 
DataJud por Unidade 

Judiciária,
Resolução CNJ nº

331/2020.

30 pontos, de acordo com os seguintes critérios:
a) dados básicos (10 pontos):
a.1) todas as unidades judiciárias com 100% de registros com códigos classeProcessual
válidos e que sejam folha (último nível);
b) assuntos (10 pontos):
b.1) a partir de 98% das unidades judiciárias possuem mais de 98% dos registros com
tipoAssuntoProcessual.codigoNacional e/ ou tipoAssuntoLocal.codigoPaiNacional
válidos que sejam folha (último nível) ou de nível 3 ou mais;
c) partes (10 pontos):
c.1) a partir de 95% das unidades judiciárias possuem mais de 95% dos campos
Pessoa.numeroDocumentoPrincipal preenchidos e em formato válido, em pessoa do
polo ativo e PoloProcessual.polo, tipo igual AT: polo ativo preenchido (5 pontos);
c.2) a partir de 95% das unidades judiciárias possuem mais de 95% dos campos
Pessoa.numeroDocumentoPrincipal preenchidos e em formato válido, em pessoa do
polo passivo PoloProcessual.polo, tipo igual PA: polo passivo preenchido (5 pontos).
Para o item (c.2), serão desconsideradas as mesmas classes listadas no art. 11, I, item
(b.2).
Outras classes que poderão ser desconsideradas a critério da comissão avaliadora.
Para o item (c), somente serão considerados os processos ingressados a partir de 2020.
No campo Pessoa.numeroDocumentoPrincipal, são considerados os números de CPF
ou CNPJ.
Serão desconsideradas da base de cálculo as partes cadastradas com os documentos
do tipo “RGE: registro de identificação do estrangeiro” e “RIND: Registro de identificação
de indígenas ou de povos e comunidades tradicionais”.

A comprovação será feita por meio do envio dos dados 
do DataJud e das informações disponibilizadas no 

painel de saneamento por unidade judiciária, 
https://www.cnj.jus.br/

datajud/saneamentounidades.

Serão considerados os dados enviados 
ao DataJud até 31/8/2024.

30 0/30

a) 67% das unidades judiciárias possuem 100% dos 
registros com códigos classeProcessual válidos e 
que sejam folha (últmo nível). Logo, o tribunal 
recebe 0 pontos neste item;
b) 33% das unidades judiciárias possuem mais de 
98% dos registros com 
tipoAssuntoProcessual.codigoNacional e/ou 
tipoAssuntoLocal.codigoPaiNacional válidos que 
sejam folha (último
nível) ou de nível 3 ou mais, valor inferior a 98%. 
Logo, o tribunal recebe 0 pontos neste item.
c.1) 90% das unidades judiciárias possuem mais de 
95% dos campos 
Pessoa.numeroDocumentoPrincipal preenchidos e 
em formato válido, em pessoa do polo ativo e 
PoloProcessual.polo, tipo
igual AT: polo ativo preenchido, valor inferior a 
95%. Logo, o tribunal recebe 0 pontos neste item.
c.2) 88% das unidades judiciárias possuem mais de 
95% dos campos 
Pessoa.numeroDocumentoPrincipal preenchidos e 
em formato válido, em pessoa do polo passivo 
PoloProcessual.polo, tipo
igual PA: polo passivo preenchido, valor inferior a 
95%. Logo, o tribunal recebe 0 pontos neste item.

Art. 12, IV Tramitar as 
ações judiciais de forma 

Eletrônica.

Até 50 pontos, de acordo com o seguinte percentual de processos pendentes
eletrônicos, calculado pela divisão do total de processos pendentes no
DataJud, preenchido com o atributo dadosBasicos.procEl =1 em relação ao
total de processos pendentes no DataJud:
a) de 95,01% a 99,0% (30 pontos);
b) acima de 99,0% (50 pontos).
Caso o atributo dadosBasicos.procEl não esteja preenchido, o processo será
considerado como físico para fins de avaliação do requisito.

A comprovação será feita pelo CNJ, considerando os 
dados do DataJud.
Será considerada a parametrização do indicador de 
“casos pendentes (total)” do DataJud.
Parametrização: 
https://www.cnj.jus.br/sistemas/datajud/
parametrizacao.

Serão considerados os processos 
pendentes em 31/7/2024, conforme 
Painel de Estatísticas do Poder 
Judiciário 
https://www.cnj.jus.br/datajud/painel-
estatistica.

50 50/50

O percentual de processos pendentes eletrônicos 
em relação ao total de processos pendentes no 
Datajud é igual 99,1%, valor superior a 99%. Logo, 
a pontuação do tribunal é igual a 50 pontos.

Art. 12, V Índice de 
Governança, Gestão e 

Infraestrutura em 
Tecnologia da Informação 

(iGovTIC-JUD),
Resolução
370/2021.

Até 60 pontos, de acordo com a seguinte classificação:
a) alcançar o seguinte desempenho no iGov-TICJUD:
a.1) satisfatório, com pontuação entre 0,40 e 0,69 (10 pontos);
a.2) aprimorado, com pontuação entre 0,70 e 0,89 (20 pontos);
a.3) excelência, com pontuação a partir de 0,90 (30 pontos).
b) alcançar percentual igual ou superior a 60% do referencial mínimo para o seu 
quadro permanente de servidores, conforme estabelecido no Art. 24, § 1º da 
Resolução CNJ nº 370/2021 e cálculos apurados no iGov-TIC-JUD (30 pontos).

Pelo CNJ, com base no indicador iGovTIC-JUD 
constante no relatório de governança publicado pelo 

Comitê Nacional de Gestão de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do CNJ em 2024.

Será considerada a situação em 
30/9/2024.

60 40/60

a) O tribunal atingiu o valor de 85,11 no iGovTIC-
Jud 2023, chegando ao nível de maturidade 
'Aprimorado', logo recebe 30 pontos.
b) • Quantitativo de cargos de TIC no quadro 
permanente do Órgão (não contabilizar os cargos 
comissionados): 86.
• Mínimo necessário de profissionais do quadro 
permanente, conforme ENTIC-JUD: 131.
Percentual calculado: 65,64%.
Pontuação: 10 pontos.

Art. 12, VI Implantar 
Núcleo de Justiça 4.0, 

Resolução CNJ
nº 385/2021 e

Resolução CNJ
nº398/2021.

Até 30 pontos, de acordo com a quantidade de Núcleos Justiça 4.0 em 
funcionamento e em conformidade com as Resoluções CNJ nº 385/2021 ou nº 
398/2021, de acordo com o seguinte critério:
Cada núcleo instalado equivale a 10 pontos, limitado ao total de 30 pontos.
Os núcleos deverão ser especializados em uma ou mais matérias do direito 
(art. 1º da Resolução CNJ nº 385/2021) ou deverão ter por objetivo o 
atendimento das situações listadas nos incisos de I a V do art. 1º da Resolução 
CNJ nº 398/2021).
Os Núcleos de Justiça 4.0 criados em desacordo com os preceitos e as 
finalidades acima indicados não serão objeto de pontuação.

a) pelo CNJ, de acordo com os dados das unidades 
judiciárias de primeiro grau (Resolução CNJ nº 

385/2021) e unidades de apoio direto (Resolução CNJ 
nº 398/2021), cadastradas no MPM.

b) envio do(s) ato(s) normativo(s) de criação dos 
núcleos.

Será verificada a situação em 
31/7/2024.

30 50/50

Segundo dados extraídos do sistema Módulo de 
Produtividade Mensal no dia 31/08/2023, o 
tribunal possuía 5 Núcleos de Justiça 4.0, logo o 
tribunal recebe 50 pontos.



Art. 12, VII Implantar o 
Balcão Virtual, Resolução

CNJ nº 372/2021.

Até 20 pontos, de acordo com a existência de balcão virtual nas unidades 
judiciárias do tribunal, considerando:
a) Unidades judiciárias de primeiro grau: vara, juizado especial, turma recursal, 
auditoria militar, zona eleitoral, Cejusc;
b) Unidades judiciárias de segundo grau ou em tribunais superiores: secretarias 
de órgãos fracionários (turmas, seções especializadas, tribunal pleno, etc.).

Pelo CNJ, por meio da análise da existência de link de 
acesso, na primeira página de cada tribunal, que dê 

acesso ao balcão virtual de ambos os graus de 
jurisdição.

Será verificada a situação em 
31/7/2024. 

20 20/20

Art. 12, VIII Utilizar a 
integração com a 

Plataforma Digital do 
Poder Judiciário 

(PDPJBR), Resolução
CNJ nº 335/2020

Até 50 pontos, de acordo com os seguintes critérios:
a) alcançar mensalmente a proporção média de 300 operações de 
autenticação no serviço de estruturante de single signon (SSO), para cada 
pessoa componente da força de trabalho do tribunal, considerados(as) os(as) 
magistrados(as), os(as) servidores(as) e a força de trabalho auxiliar (30 
pontos).
A fórmula para cálculo deste indicador será: QTD de operações de 
autenticação / FTT.
b) integração ativa ao serviço estruturante de notificações que possua no 
mínimo cinco inscrições para recebimento de notificações ativas e que tenham 
gerado efetivo envio em ambiente de produção (20 pontos).

Pelo CNJ, por meio dos dados extraídos:
a) para a variável “QTD de operações de autenticação”, 
será realizada a partir da extração das trilhas de 
auditoria dos serviços estruturantes.
b) para a variável força de trabalho do tribunal (FTT), 
será considerado o conceito da Resolução CNJ nº 
76/2009, ou seja, a soma dos(as) magistrados(as), 
dos(as) servidores(as) e da força de trabalho auxiliar, 
com base no Justiça em Números: FTT = MagP + Serv 
+ TFaux.
c) para o serviço de notificações, será realizada 
extração de relatório do próprio sistema.

(a) serão analisadas as operações de
autenticação verificadas de 1º/8/2023 a 
31/7/2024.
(b) serão consideradas as quantidades 
em 31/12/2023.

50 70/70

a) O tribunal possui integração ativa ao serviço 
estruturante de Single Sign-On (SSO) que produz 
em média 2.739.035 operações mensais, logo 
recebe 30 pontos.
b) O tribunal possui integração ativa ao serviço de 
marketplace que produz em média 5.243 acessos 
mensais, logo recebe 20 pontos.
c) O tribunal possui 18 inscrições ativas no serviço 
de notificações, logo recebe 20 pontos.

Art. 12, IX Implantar a 
Plataforma Codex 
Resolução CNJ nº

446/2022.

Até 115 pontos, considerando:
a) proporção de casos novos na plataforma Codex em relação ao DataJud:
a.1) de 50% a 70% de casos novos (5 pontos);
a.2) de 70,01% a 90% de casos novos (15 pontos);
a.3) acima de 90% de casos novos (25 pontos).
b) proporção de casos baixados na plataforma Codex em relação ao DataJud:
b.1) de 50% a 70% de casos baixados (5 pontos);
b.2) de 70,01% a 90% de casos baixados (15 pontos);
b.3) acima de 90% de casos baixados (25 pontos).
c) existência de registros de correlação, em proporção igual ou superior a 95%, entre os 
órgãos judiciais locais de primeira e segunda instância e aqueles cadastrados na tabela 
nacional de órgãos do sistema SCA Corporativo do CNJ, e que estejam cadastrados 
como unidades judiciárias no sistema MPM (tabela de–para) (10 pontos);
d) proporção mínima de 90% de processos eletrônicos carregados na
plataforma Codex com classe processual válida e existente nas tabelas processuais 
unificadas, conforme a Resolução CNJ nº 46/2007 (10 pontos);
e) proporção mínima de 90% de processos eletrônicos carregados na plataforma Codex 
com assuntos processuais válidos e existentes nas TPUs, conforme a Resolução CNJ nº 
46/2007 (10 pontos).
f) latência de transmissão de metadados processuais entre a persistência no sistema de 
processo judicial e a comunicação à plataforma Codex:
f.1) entre 12h e 24h (5 pontos);
f.2) entre 1h e 11h59m (15 pontos);
f.3) entre 10 minutos e 59min59s (20 pontos);
f.4) tempo menor que 10 minutos (35 pontos).

Pelo CNJ, por meio dos dados extraídos da plataforma 
Codex e do número de processos eletrônicos do 
DataJud, conforme parametrização deste disponível em 
http://www.cnj.jus.br/sistemas/datajud/parametrizacao/.

Para os itens “a” e “b”, serão 
comparadas
as quantidades de casos novos e 
baixados que pertençam ao primeiro 
grau de jurisdição (soma de grau G1 e 
JE) e com natureza de conhecimento, 
registrados no DataJud e no Codex.
Para o item (e), o indicador de latência 
média será particionado, sendo 
calculado mensalmente com base na 
apuração de relatórios diários emitidos 
pela própria plataforma Codex. Ao 
término do período de apuração, o 
indicador final será calculado pela média 
dos indicadores médios mensais.
Serão considerados os dados 
carregados no Codex e no DataJud até 
31/8/2024.
No cômputo dos casos novos e dos 
casos baixados, será considerado o 
período de janeiro a julho de 2024.

115 80/80

a) A proporção de processos eletrônicos 
carregados na plataforma CODEX é de 100%, logo 
recebe 50 pontos.
b) O percentual de processos carregados no 
CODEX com de-para de órgão julgador válido foi de 
99,07%, logo recebe 10 pontos.
c) O percentual de processos carregados no CODEX 
com classe processual válida foi de 99,71%, logo 
recebe 10 pontos.
d) O percentual de processos carregados no 
CODEX com assunto processual válido foi de 
91,49%, logo recebe 10 pontos.

Art. 12, X Implantar Pontos 
de Inclusão Digital (PID),

Recomendação
CNJ nº

 130/2022.

Até 30 pontos, de acordo com a quantidade de Pontos de Inclusão Digital 
(PIDs) de nível 1, 2, 3, ou 4 (ou estrutura equivalente, desde que dotada das 
mesmas características), em efetivo funcionamento, em conformidade com a 
Resolução CNJ nº 508/2022.
a) Nível 1: cada ponto de inclusão digital de nível 1 em efetivo funcionamento 
equivale a 5 pontos, limitado ao total de 10 pontos (10 pontos).
b) Nível 2 a 4: cada ponto de inclusão digital de nível 2 a 4 em efetivo 
funcionamento equivale a 10 pontos, limitado ao total de 30 pontos (30 pontos). 
Os pontos (a) e (b) são cumulativos, limitado ao total de 30 pontos.

Por envio de documentação, via formulário eletrônico, 
da seguinte documentação:
a) ato(s) normativo(s) que comprove(m) a criação e 
instalação do(s) PID(s);
b) declaração assinada pelo representante da alta 
administração do tribunal (presidente ou diretor(a)-geral 
ou secretário(a)-geral ou responsável similar), indicando 
que o(s) PID(s) está(ão) instalado(s) e em 
funcionamento, de acordo com os critérios da 
Resolução CNJ nº 508/2023.
Obs.: a pontuação máxima do item é de 30 pontos, 
podendo ser alcançada pela instalação de dois PIDs 
nível 1 e dois PIDs nível 2 a 4, ou por três PIDs nível 2 
a 4.

Será considerada a situação em 
31/07/2024.

30 20/20



Art. 12, XI
Alimentar o BNMP com o 
total de pessoas privadas

de liberdade.
Resolução CNJ nº

417/2021 e Resolução
CNJ nº 251/2018.

Até 30 pontos, desde que:
A diferença entre o número de pessoas privadas de liberdade apuradas a partir 
do BNMP dividido pelo número de pessoas
privadas de liberdade, segundo dados das Secretarias Estaduais de 
Administração Penitenciária (Seaps) e/ou Secretarias Estaduais de Justiça 
(Seju), e enviados aos GMFs esteja entre – 3% e + 3%.

Será verificado pelo CNJ, com base nas informações 
da SEAPS/SEJU fornecidas pelos GMFs ao CNJ e 
pelos dados obtidos por meio do BNMP 2.0 (Resolução 
CNJ nº 251/2018), enquanto o BNMP 3.0 não estiver 
disponível (Resolução CNJ nº 417/2021).
A falta de envio da informação ao CNJ ocasionará 
perda da pontuação.

Média das diferenças obtidas entre os 
meses de janeiro e julho de 2024, com 
referência ao último dia de cada mês-
base.
A informação da Seaps e/ou Seju 
deverá ser enviada pelo GMF ao 
DMF/CNJ até o décimo dia útil do mês 
subsequente ao mêsbase.

30 ITEM NOVO

651Pontuação Máxima no Eixo dos Dados e Tecnologia: 651 pontos (30,06% do total)


